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1 - Introdução 
A deter ioração das condições de morad ia e de vida nos grandes cent ros urba-
nos d o Pa ís n ã o se deve un icamente à pobreza , ao ba ixo poder de compra dos salá-
rios. T e m , obv iamen te , nesse a spec to , u m a de suas principais causas, a mais imediata 
e ev idente . Mas decor re , essencialmente , d a na tu reza d a urbanização capitalista, da 
lógica de d o m i n a ç ã o e segregação social do sis tema, que t e m n a propr iedade privada 
da terra seu pilar básico de sus ten tação . T e n d o e m vista j u s t amen te examinar essa 
lógica n o caso concre to de P o r t o Alegre e de sua região me t ropo l i t ana , é que se em-
preendeu o e s tudo d o qual resul tou o presente t e x t o . 
Inicia-se p o r u m re t rospec to his tór ico do processo de formação e ocupação da 
Cidade de P o r t o Alegre e da área que hoje configura a sua região met ropoUtana , 
c o m o in tu i to de se ex t r a í r em e lementos q u e ajudem a expÜcar a s i tuação mais re-
cen te , espec ia lmente naqu i lo q u e respeita á es t ru tu ração e ao func ionamen to dos 
mercados de te r ra e de hab i t ação . Na seqüência , p o r t a n t o , esses mercados são anali-
sados c o m de ta lhe , procurando-se destacar as principais t ransformações ocorr idas ao 
longo d o t e m p o , de sorte a entender-se c o m o as necessidades da popu lação de baixa 
renda , n o t o c a n t e à morad ia , foram sendo a tendidas , ainda que precar iamente , n o 
decorrer d o p e r í o d o anahsado , b e m c o m o as conseqüências q u e resul taram d o pa-
drão periférico de morad i a , t ão caracter ís t ico a esse segmento da popu lação . 
* Este artigo é parte (adaptada) de sua Tese de Doutorado, intitulada Custo de Consumo Final 
da Habitação;© Caso da Região Metropolitana de Porto Alegre, apresentada na Faculdade de 
Economia e Administração da Universidade de São Paulo, em dezembro de 1987. 
•* Professora Titular do Departamento de Ciências Econômicas da Universidade Federal do Rio 
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2 - Antecedentes históricos 
A formação e o crescimento da Cidade de Por to Alegre resul taram do proces-
so h is tór ico de ocupação do ter r i tór io rio-grandense. De P o r t o dos Casais, surgido 
e m meados d o século XVIII , a sede me t ropo l i t ana , decorreram mais de dois séculos. 
S i tuada a o n o r t e da Lagoa dos Pa tos , o desenvolvimento inicial de P o r t o Ale-
gre resu l tou de sua integração c o m as áreas coloniais das regiões cen t ro e no r t e do 
E s t a d o . Servia de e scoadouro na tu r a l ( p o r t o ) d o exceden te p roduz ido pela agricul-
tu ra de subsis tência, pra t icada , n u m pr imeiro m o m e n t o (fins do século XVIII , in í -
cio d o XIX) , por co lonos açor ianos , locaüzados e m núcleos relat ivamente p róx imos , 
c o m o V i a m ã o , Grava ta í e Santo A n t ô n i o da Pat ru lha , e ao longo dos vales dos rios 
Taquar i e J a c u í - Cachoeira , Rio P a r d o , Tr iunfo , San to Amaro e Taquar i . A part ir 
de 1 8 2 4 , ano de in íc io da imigração a lemã n o Es t ado , criaram-se novos núcleos , t en-
d o po r base São Leopo ldo , local izado ao no r t e de Por to Alegre, no Vale do Rio dos 
Sinos . E m b o r a poster iores n o seu apa rec imen to , o d inamismo dessas novas áreas de 
ocupação a lemã influiu na formação e n a configuração da a tua l região met ropol i ta -
n a , q u e se e s t r u t u r o u , p r imord ia lmen te , a o longo d o e ixo norte—sul do hinterland 
d e P o r t o Alegre. 
Além da função comercial , pois o p o r t o de P o r t o Alegre cons t i tu ía o princi-
pal me io de e scoamen to da p rodução colonial , a Cidade desempenhava , desde 1 7 7 3 , 
a função adminis t ra t iva de capital da Província . E m que pese à função de sede do 
G o v e m o local . P o r t o Alegre m a n t i n h a vínculos m u i t o débeis c o m a região sul d o 
E s t a d o , de t radição pecuária . O desenvolvimento rela t ivamente a u t ô n o m o de Pelo-
tas e R i o G r a n d e , a par t i r d o surg imento das charqueadas , n o final d o século XVII I , 
con t r ibu iu para m a n t e r isoladas, a té cer to p o n t o , as duas grandes regiões do Esta-
d o — o n o r t e colonial e o sul pas tor i l . Conforme assinala Singer ( 1 9 6 8 ) , foi só por 
vol ta do in íc io do século XX, q u a n d o Por to Alegre assumiu a pr imazia industr ial 
n o Es t ado , que se cr iaram as condições para u m a efetiva integração regional. 
A té o ú l t imo quar te l d o século passado , o grosso do comérc io en t re as colô-
nias e P o r t o Alegre era feito por via fluvial, o melhor meio de t ranspor te na época . 
A expansão da p r o d u ç ã o colonial ocas ionou a incorporação paula t ina de áreas mais 
afastadas das vias navegáveis, co locando a necessidade de cons t rução de u m a via fér-
rea l igando P o r t o Alegre á sua região t r ibutár ia . E m 1 8 7 4 , foi comp le t ado o t r e cho 
en t re P o r t o Alegre e São L e o p o l d o , e, sucessivamente, o u t r o núcleos foram sendo 
benefic iados pela ferrovia - N o v o Hamburgo ( 1 8 7 6 ) , Taquara ( 1 9 0 3 ) e Canela 
( 1 9 2 4 ) . Out ras ferrovias, l igando P o r t o Alegre ao cen t ro , ex t r emo no r t e e e x t r e m o 
sul d o E s t a d o , t a m b é m foram cons t ru ídas no final do século XIX e iníc io do X X ; 
essas obras cons t i t u í r am, c e r t a m e n t e , e lemento impor t an t e para a integração do 
mercado es tadual , que começou a se material izar a part ir do m o m e n t o e m que Por-
t o Alegre assumiu a l iderança indus t r ia l , impondo-se c o m o principal cen t ro fornece-
dor de p r o d u t o s manufa tu rados . 
A ligação de P o r t o Alegre à zona colonial , por via férrea, d e u e n o r m e impulso 
à at ividade comercia l -expor tadora de p r o d u t o s escoados pelo p o r t o da Capital , seja 
c o m des t ino a o u t r o s p o n t o s d o m e r c a d o es tadual , seja aos mercados nacional e in-
te rnac iona l . 
' O "fato" ao qual o autor está se referindo é a existência de um "mercado local". 
A criação de u m a vasta rede de comérc io c o m a zona colonial cons t i tu iu , se-
gundo Singer ( 1 9 6 8 ) , u m dos e lementos viabilizadores e sus tentadores da industria-
lização, substit i i t iva de impor tações , na Cidade de P o r t o Alegre, n o final do século 
XIX. Is to p o r q u e p rop ic iou o desenvolvimento de u m mercado local , antes supr ido 
por bens i m p o r t a d o s , d is t r ibuídos através da Capital . 
Nesse p e r í o d o - ú l t imo quar te l d o século XIX - , Rio Grande e Pelotas deti-
n h a m a l iderança industr ia l n o Es t ado , des t inando boa par te de seu p r o d u t o indus-
trial ( tec idos , chapéus , charu tos , conservas a l iment íc ias , e tc . ) para o mercado na-
cional. A indus t r iahzação de Por to Alegre t o m o u impulso a par t i r de 1890 , apre-
sen tando es t ru tura mais diversificada, o r ien tada para o mercado local. 
" É este fato que acaba capaci tando a indústr ia porto-alegrense a con-
quistar a supremacia n o con jun to do Es t ado . ( . . . ) Supomos provável 
que P o r t o Alegre t enha assumido a hderança industr ial do Es t ado , o 
mais t a rda r de 1920 e m d i a n t e . " (Singer, 1 9 6 8 , p . l 7 3 4 ) . ' 
Dent re ou t ro s , os r amos de maior des taque e r a m : a h m e n t o s , bebidas , p rodu tos me-
talúrgicos, t ec idos , ves tuár io , mobil iário e fumo. 
Mui to e m b o r a o e ixo Pelotas—Rio Grande cons t i tua , até hoje , u m dos princi-
pais pólos industriais do Rio Grande d o Sul , perdeu m u i t o do seu d inamismo ante-
rior, t e n d o s ido , nes te in íc io de século , r ap idamente u l t rapassado po r P o r t o Alegre 
n o que toca à sua par t ic ipação no p r o d u t o industr ia l . 
E m meados d o século XX, alguns munic íp ios da antiga zona colonial t a m b é m 
passaram por exper iências de indus t r iahzação, sendo pioneiros São L e o p o l d o , Novo 
Hamburgo e, u m p o u c o mais ao n o r t e . Caxias do Sul. Segundo dados d o Censo In-
dustrial de 1 9 5 0 , que t o m a por referência o ano de 1949 , a p rodução conjunta dos 
Municípios de São L e o p o l d o e Novo H a m b u r g o equivaÜa a u m te rço do p r o d u t o in-
dustrial (valor da p rodução ) de Por to Alegre; nesse mesmo a n o , Por to Alegre era 
responsável por 2 2 % do p r o d u t o industr ial d o Es t ado . 
A facilidade d o acesso ferroviário e a abe r tu ra , e m 1 9 3 8 , da a tua l BR-116 , 
conc lu ída ao final da década seguinte, for ta leceram a expansão industr ia l ao longo 
dessas vias. Grada t ivamente , e m munic íp ios s i tuados na região compreend ida en t re 
P o r t o Alegre e Novo Hamburgo (eixo no r t e de Por to Alegre) , instalaram-se novas 
indústr ias . Configurou-se, c o m o passar dos anos , u m a ex tensa área de ocupação re-
la t ivamente c o n t í n u a . 
Além dos aspectos já sahentados - nucleações de colonos alemães, surgidas na 
primeira m e t a d e do século XIX, e a cons t rução de impor t an te s vias de comunicação 
(ferrovia n o final do século passado e rodovia e m meados deste) —, vários ou t ros 
e lementos t a m b é m inf lu í ram na configuração do que veio a const i tu i r , mais moder-
n a m e n t e , a Região Me t ropoh tana de P o r t o Alegre (RMPA) . Cabe destacar o funcio-
n a m e n t o d o m e r c a d o de terras e a pol í t ica ( o u ausência de) de con t ro le u rban í s t i co , 
que serão c o m e n t a d o s ad ian te . 
Muito e m b o r a o e ixo no r t e da a tua l RMPA tenha p r e d o m i n a d o , e m te rmos de 
ocupação urbano- indust r ia l , a té o iníc io da década de 7 0 , havia núcleos urbanos an-
tigos e m Viamão e Grava ta í , s i tuados a leste e nordes te de P o r t o Alegre respectiva-
m e n t e , cujas origens r e m o n t a m à época de imigração açor iana ; afora alguma concen-
t ração u rbana n a sede desses mun ic íp ios , era p ra t i camente exclusivo o uso rural , a té 
r ecen temen te . A oeste de Por to Alegre, situa-se o Munic íp io de Gua íba , cuja ocupa-
ção se d e u a part i r de m e a d o s d o século passado, t e n d o s ido desmembrado de P o r t o 
Alegre e m 1 9 2 6 . 
Até 1 9 4 0 , apenas seis munic íp ios c o m p u n h a m o ter r i tór io que delimita a 
a tual RMPA — Por to Alegre, V iamão , Grava ta í , Gua íba , São Leopoldo e Novo 
H a m b u r g o . D e s m e m b r a m e n t o s sucessivos, a par t i r de novos núcleos que se cr iaram 
ao longo da ferrovia e da es t rada (BR-116) que u n e m P o r t o Alegre e Novo Hambur-
go , de ram origem aos Munic íp ios de Canoas ( 1 9 4 0 ) , Esteio ( 1 9 5 4 ) , Sapiranga 
( 1 9 5 4 ) , Estância Velha ( 1 9 5 9 ) , Campo Bom ( 1 9 5 9 ) e Sapucaia do Sul ( 1 9 6 1 ) . E m 
1 9 6 5 , a inda foram criados os Municípios de Alvorada e Cachoeir inha, desmembra-
dos , respec t ivamente , de Viamão e Gravata í . 
Mui tos desses de smembramen tos resul taram da aceleração do r i tmo de urbani-
zação , n a RMPA, nas décadas de 4 0 e 5 0 . Tal f e n ô m e n o cos tuma ser a t r ibu ído a 
dois fatores básicos: intensificação do processo de indust r iahzação n o pós-guerra e 
a u m e n t o dos fluxos migra tór ios . 
Com efe i to , o p e r í o d o 1948-51 pode ser caracter izado c o m o de " industr iah-
zação ace le rada" n o E s t a d o , cuja t axa média de cresc imento d o p r o d u t o industr ial 
foi, nesse qua t r i ên io , de 10 ,5% a.a. ( F E E , 1976 , p . 3 2 ) . O crescimento da atividade 
industr ia l , n o Rio Grande do Sul , manteve-se re la t ivamente intenso até o final da 
década de 50 , destacando-se os r amos t radicionais , p rodu to re s de bens de c o n s u m o 
n ã o duráveis . 
Na RMPA, os prmcipais cent ros industr iais , a té 1 9 6 0 , e ram P o r t o Alegre, No-
vo Hamburgo e São Leopo ldo . J u n t o s , r e spond iam por cerca de 80% do emprego e 
d o Valor da Transformação Industr ia l ( V T l ) da região e m 1960 , cabendo a P o r t o 
Alegre a maior cont r ibu ição - e m t o r n o de 60%. 
E n q u a n t o Novo Hamburgo e São Leopo ldo mant ive ram sua par t ic ipação, ao 
longo das décadas que se sucederam. P o r t o Alegre expe r imen tou perda gradativa 
de pos ição , r e s p o n d e n d o , e m 1 9 8 0 , po r apenas 3 7 % d o VTI e 3 5 % da ocupação in-
dustr ia l da região (Censo Ind . : R S ( ) ) . 
Canoas adquir iu maior impor tânc ia a par t i r de meados da década de 60 e iní-
cio dos anos 7 0 , d i spu tando posição c o m Novo H a m b u r g o . E n q u a n t o este se espe-
c iahzou n o r a m o coureiro-calçadista. Canoas desenvolveu vários ramos dinâmicos , 
c o m o qu ímica , material elétrico e de comunicações , metalurgia , mecânica e mine-
rais não-metá l icos . E m b o r a c o m m e n o r peso , detacam-se t a m b é m os Municípios de 
Sapucaia d o Sul e Es te io , n o eixo nor te da região (ao longo da BR-116) . Na década 
de 7 0 , a cons t rução da BR-290 , que ligou Por to Alegre a BR-101 ( l i torânea) , favo-
receu a implan tação de indústrias no e ixo leste—nordeste—Gravataí, Cachoeir inha 
e Alvorada, 
A R M P A , c o m o u m t o d o , a u m e n t o u sua par t ic ipação n o p r o d u t o industr ial 
d o Es tado n o pe r íodo 1950-70 , passando de algo e m t o m o de 4 0 % do VTI estadual 
n a década de 50 para 5 5 % n o ano de 1 9 7 0 ; a part i r da í , sua par t ic ipação decresceu 
para 52% e m 1975 e para 4 8 % e m 1980 (Censo I n d . : RS ( ) ) . 
E n q u a n t o a indús t r ia gaúcha apresen tou c o m p o r t a m e n t o bas t an te d inâmico , 
na década de 5 0 , a at ividade agrícola e n t r o u e m p e r í o d o de longa es tagnação. Ade-
mais , o e sgo tamen to da fronteira agrícola e a rigidez da es t ru tu ra fundiária, baseada 
n o b i n ô m i o minifúndio- la t i fúndio , geraram in tenso mov imen to migra tór io , caracte-
r izado pela expulsão de popu lação do c a m p o , que passou a dirigir-se t a n t o para ou-
t ros es tados da Federação - especialmente Paraná e Santa Catar ina nessa fase -
q u a n t o para cen t ros u rbanos do própr io Es t ado , n o t a d a m e n t e a RMPA, principal 
área de a t ração ( Ind . Sociais R S , 1976) . 
O fluxo migra tór io in t e rno teve efeito d i re to sobre o c resc imento da popula-
ção me t ropo l i t ana . N o p e r í o d o 1960-70 , os migrantes foram responsáveis por 8 1 % 
d o a u m e n t o populac iona l da área ( F E E , 1 9 7 7 , p . 3 1 ) . E m 1970 , a cifra de 4 9 % da 
popu lação me t ropo l i t ana era cons t i tu ída por migrantes , c o m maior incidência e m 
Es te io , Cachoeir inha , Alvorada, Sapucaia do Sul e Canoas ( Ind . Sociais R S , 1 9 7 6 , 
p . 3 4 ) . Nesse ano ( 1 9 7 0 ) , a popu lação da RMPA concent rava 2 3 % da população do 
E s t a d o , e n q u a n t o , em 1 9 4 0 , essa par t ic ipação era de apenas 12%; e m 1980 , havia 
a u m e n t a d o para 2 9 % (percentuais calculados a par t i r da Tabela 1). 
Tabela 1 
Evolução da população da RMPA e do Estado do Rio Grande do Sul - 1940-80 
DISCRIMINAÇÃO POPULAÇÃO POPULAÇÃO A% POPULAÇÃO A% POPULAÇÃO A% POPULAÇÃO A% 
IN V " ,54Q gH, 1940-50 EM 1960 1950-60 EM 1970 1960-70 EM 1980 1970-80 
Alvorada 1 500 4 000 166,7 13 776 244,4 40 322 192,7 91 380 126,6 
Cachoeiiinha 2 000 5 000 150,0 11 534 150,6 31 002 168,8 63 196 103,8 
CampoBom . , 3 002 4 657 55,1 8 541 183,4 16 617 94,5 33 791 103,4 
Canoas . 17 630 39 826 125,9 104 257 161,8 153 730 47,5 2 2 0 4 4 8 43,4 
Estância Velha . , 3 500 4 000 14,3 4 640 16,0 8 916 92,1 14 234 59,6 
Esteio 5 000 10 659 113,1 22 217 108,4 34 597 55,7 50 967 47,3 
Gravataí 20 894 22 853 9,3 34 737 52,0 52 462 51,1 107 438 104,8 
Guaíba 14 337 17 609 22,8 21 900 24,4 33 680 61,1 55 054 63,5 
Novo Hamburgo . . 19 251 29 447 52,9 53 916 83,1 85 364 58,3 136 503 59,9 
Porto Alegre 272 232 394 151 44,8 641 173 62,7 885 545 38,1 1 125 477 27,1 
São Leopoldo . . 17 434 25 794 47,9 45 617 76,8 64 433 41,2 98 592 53,0 
Sapiranga . . . . 6 300 8 700 38,1 11 984 37,7 16 402 36,9 37 288 127,3 
Sapucaia do Sul 6 427 6 660 3,6 18 300 174,8 41 744 128,1 79 367 90,1 
Viamão . . 15 813 16 954 7,2 37 027 118,4 66 443 79,4 117 657 77,1 
RMPA 405 320 590 310 45,6 1 029 619 74,4 1 531 257 48,7 2 252 624 47,1 
Estado 3 320 689 4 164 821 25,4 5 448 823 30,8 6 664 891 22,3 7 773 637 16,6 
FONTE: CLICHEVSKY, Nora (1984) . A oferta da terra na RMPA entre 1950 e 1980 Porto Alegre, UFRGS/PROPUR p.lO. 
Pata osanos 1940, 1 9 5 0 e 1960:GERM (1973). Plano de Desenvolvimento Metropolitano. Porto Alegre. v 2 , p 2 9 
Para os anos 1970 e 1980: CENSO DEMOGRÁFICO 1970: Rio Grande do Sul (1973). Rio de laneiro, IBGE. 
CENSO DEMOGRÁFICO 1980: Rio Grande do Sul (1984). Rio de laneho, IBGE. 
E m seu c o n j u n t o , a RMPA apresen tou inc rementos populac ionais sempre su-
per iores à méd ia d o Es tado n o p e r í o d o 1940-80 (Tabela 1) . I n t e r n a m e n t e , o cresci-
m e n t o foi d i fe renc iado : observa-se tendência à desconcen t ração , a part i r do núc leo , 
e m favor dos demais mun ic íp io s da região. A part i r dos dados da Tabela 1, pode-se 
3 — 0 mercado de terras 
Na pr imeira me tade deste século , a expansão da Cidade de P o r t o Alegre deu-
-se, a part i r d o cen t ro h i s tór ico , e m direção à pa r te n o r t e do mui t íc íp io , área de 
acesso mais d i re to às principais vias de comunicação (ferrovia e BR-116) c o m o res-
t a n t e da região e c o m o cen t ro do Pa í s . 
O cresc imento da área urbanizada de P o r t o Alegre intensificou-se na década 
de 4 0 , q u a n d o , e m função da aceleração d o processo subst i tu t ivo de impor t ações , 
surgiram, na Cidade , mui tas indústr ias novas . A t é e n t ã o , as imediações d o p o r t o 
( Z o n a Nor t e — Navegantes , São J o ã o , Flores ta) cons t i t u í am a principal zona indus-
tr ial . Nesses ba i r ros , locahzava-se, t a m b é m , o grosso da popu lação operár ia que resi-
dia na Capital . 
A Z o n a Sul era p o u c o densificada nessa época , sendo p redominan te o uso 
agrícola , a í ex i s t indo , t a m b é m , áreas de lazer (balneários) nas margens do GuaiTja. 
A té hoje , a Zona Sul apresenta ocupação mais rarefeita, sendo dominan te s os usos 
residencial , de lazer (s í t ios de recreio) e de agricul tura e m pequena escala (avicultu-
ra , pecuár ia de leite e p rodução hort igranjeira) . 
Na década de 4 0 , mui tas indústr ias estabeleceram-se ao longo da es t rada do 
Passo da Areia, a tua l Avenida Assis Brasil. A enchen te de 1 9 4 1 , que ficou na h is tó-
ria da Cidade , con t r ibu iu , e m p a r t e , para isso, pois i nundou a zona por tuár ia e p ro -
x imidades , que concen t ravam as indústr ias e o comérc io atacadista da capital (Far-
rapos e adjacências). A nova área era bas tan te adequada á instalação de indústr ias , 
t a n t o e m t e rmos das caracter ís t icas físicas dos terrenos q u a n t o das condições de 
acesso, afora const i tu i r u m a ex tensão na tura l da área industr ial mais antiga ( j un to 
ao p o r t o e via férrea). 
Assim, após 1940 , a zona da a tua l Assis Brasil, seguindo em direção aos hmi -
tes c o m Grava ta í (Cachoeir inha) e Viamão (Alvorada) , foi sendo progressivamente 
ocupada por indústr ias e pela popu lação de m e n o r poder aquisit ivo (operár ios , co-
merciár ios , den t r e ou t ros ) . Dessa época é a cons t rução , iniciada e m 1946 e con-
ver q u e , e m 1940-50 , P o r t o Alegre concent rava 6 7 % da popu lação compreend ida 
n o ter r i tór io que del imita a a tua l região m e t r o p o l i t a n a ; e m 1 9 6 0 , essa part icipa-
ção tinha-se r eduz ido a 6 2 % , s e n d o , e m 1 9 8 0 , de 50%. A o longo desse p e r í o d o 
( 1 9 4 0 - 8 0 ) , as áreas que apresen ta ram maiores t axas de c resc imento populac ional 
fo ram as q u e co r r e spondem aos a tua i s Munic íp ios de Alvorada e Cachoeir inha. E m 
m o m e n t o s diversos, t a m b é m expe r imen ta r am elevadas t axas de cresc imento os Mu-
nic íp ios de Canoas ( 1 9 4 0 - 6 0 ) , Es te io ( 1 9 4 0 - 6 0 ) , Sapucaia d o Sul ( 1 9 5 0 - 7 0 ) , Via-
m ã o (década de 5 0 ) , Grava ta í (década de 7 0 ) , C a m p o B o m (décadas de 50 e 70 ) e 
Sapiranga (década de 7 0 ) . 
O cresc imento mais acen tuado de de te rminadas áreas e munic íp ios da RMPA, 
a o longo d o p e r í o d o refer ido , expüca-se po r razões diversas, desde históricas a té 
geográficas. Está a refletir, t a m b é m , os mecanismos de regulação e func ionamen to 
d o m e r c a d o de ter ras n a região. É o q u e se passará a anahsar n a seqüência. 
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cluída e m 1950 , do con jun to habi tacional do Ins t i tu to de Aposen tador ia e Pensão 
dos Industr iár ios ( lAPI ) . 
A ocupação da Z o n a Nor t e da Cidade foi facilitada pelos lo t eamen tos que vi-
n h a m sendo fei tos , na área , já há a lgum t e m p o . Dentre ou t ro s , podem-se citar os lo-
calizados n o Passo da Areia , Passo da Mangueira e Vila Flores ta . Segundo Clichevsky 
( 1 9 8 0 , p .6 ) , 
" O processo de lo t eamen tos iniciou-se, na cidade de P o r t o Alegre, n o 
redor do ano 1 9 2 0 , mas foi somente na década de 4 0 que começa ram 
impor t an t e s l o t eamen tos nos munic íp ios que in tegram a região m e t r o -
pol i tana , e m especial Canoas , Novo Hamburgo e São L e o p o l d o . O fato 
foi conseqüênc ia da demanda de terra e m vir tude do c resc imento da 
at ividade industr ia l e, p o r t a n t o , de popu lação , que iniciou nesses anos , 
sendo faciUtado pelas melhorias de acessibilidade a esses mun ic íp ios , 
desde a cidade de Por to Alegre, e m decorrência da pav imentação e da 
ampl iação da es t rada que a té hoje configura o e ixo de expansão s u l - n o r -
te da R M P A : a B R - 1 1 6 , que foi aber ta pelo Exérc i to e m 1 9 3 8 , duplica-
da e revestida e m 1 9 4 0 4 8 " . 
Cabe observar que m u i t o s lo teamentos reaUzados na década de 4 0 , sob re tudo 
e m Canoas , o c u p a r a m áreas inadequadas - te r ras inundáveis , de acesso precário e 
desprovidas dos serviços básicos de mfra-estr a tura u rbana , c o m o sistema de água, 
e sgo to , i luminação , e t c . 
Alguns dos l o t e a m e n t o s mais antigos de Canoas , ocupados por popu lação de 
m e n o r pode r aquis i t ivo, são os de Ni terói e Vila Rio Branco , j u n t o à divisa c o m Por-
t o Alegre. Resu l ta ram da valorização imobil iária, que já se fazia no t a r e m Por to Ale-
gre . 
D a t a m dessa época (década de 4 0 ) , t a m b é m , lo t eamen tos feitos nas áreas que 
hoje cons t i t uem as sedes dos Munic íp ios de Cachoeir inha (Vila Cachoeir inha) e Al-
vorada (Vila Passo d o Fei jó) . 
Segundo Fi lch t iner ( 1 9 7 9 ) , o processo de expulsão da popu lação de mais bai-
xa renda para a periferia de P o r t o Alegre teve in íc io na me tade da década de 4 0 , 
acentuando-se a part i r de 1 9 5 4 , e m função das restrições impos tas aos novos lotea-
m e n t o s . 
A t é in íc io da década de 50 , n ã o havia maiores restrições legais aos lo teamen-
t o s . O processo de ocupação da Região Metropol i tana estava o r i en tado pelo padrão 
h is tór ico de a s sen t amen to , pelas facihdades de acesso viário e pela topografia da 
área. A té essa fase, a expansão efetuou-se pra t icamente sem interferência do poder 
púbUco sobre o m e r c a d o de terras (ausência o u insuficiência de n o r m a s q u a n t o ao 
pa rce lamen to e uso do solo u r b a n o ) , gerando u m a série de dis torções já naquela 
época e que se ref le tem ainda hoje , agravadas pe lo r i tmo in tenso de c resc imento da 
região: 
— ocupação de áreas imprópr ias para morad i a ; 
— cresc imento e m ex t ensão , c o m baixa densidade de ocupação e aparecimen-
t o de vazios u r b a n o s ; 
— deficiência de serviços de infra-estrutura básica; 
— inadequação da e s t ru tu ra viária e precar iedade dos serviços de t ranspor te 
u rbano e s u b u r b a n o . 
A o longo da década de 50 , surgiram as primeiras leis municipais reguladoras 
de l o t e a m e n t o s ; por o r d e m , Viamão ( 1 9 5 2 ) , Po r to Alegre ( 1 9 5 4 ) , Canoas ( 1 9 5 4 ) , 
São Leopo ldo ( 1 9 5 5 ) e Es te io ( 1 9 5 6 ) . S o m e n t e e m Canoas e Por to Alegre estabele-
ceram-se exigências expressas q u a n t o à instalação de infra-estrutura (rede de água, 
s is tema de esgoto pluvial e cloacal, i luminação e pavimentação) e à dest inação de 
áreas para uso públ ico (praças , escolas e ot i t ros equ ipamentos ) c o m o requisi tos pa-
ra ap rovação pelas respectivas prefei turas . Nos demais munic íp ios c i tados , havia dis-
pensa de infra-estrutura básica, ba s t ando a demarcação dos lotes , a r ruamen to e indi-
cação d o sistema de água. 
N o final dos anos 50 e in íc io dos anos 6 0 , Campo B o m , GuaiT^a e Gravata í 
t a m b é m cr iaram n o r m a s de l o t e a m e n t o através de legislação específica, mas sem 
m u i t o rigor n o que toca à exigência de infra-estrutura. 
E s t u d o realizado pela Prefei tura Municipal de P o r t o Alegre (PMPA) comen ta 
as razões que , segundo a avaliação feita, ocas ionaram, na década de 5 0 , grandes va-
riações nas taxas de cresc imento populac ional dos munic íp ios da RMPA e provoca-
r am o red i rec ionamento da expansão u rbana : 
" 1 . A part ir de 1954 , q u a n d o passou a vigorar a lei nC 1 2 3 3 / 5 4 , que fi-
x o u no rmas para a aprovação dos lo t eamen tos e m P o r t o Alegre, os mu-
nic íp ios vizinhos q u e n ã o apresentavam n e n h u m a restr ição legal, sofre-
r am violenta t axa de c resc imento , c o m o é o caso de V i a m ã o : 24% ao 
a n o . 
" 2 . T e n d o na mesma década se desenvolvido bas tan te o mercaçjg de tra-
b a l h o e m P o r t o Alegre ( zona N ) , a nuc leação mais p róx ima - Canoas -
registrou, t a m b é m , grande taxa de c resc imento , ocupando inclusive, as 
áreas inundáveis . 
" 3 . Foi t a m b é m decor ren te da polarização da capi tal , o grande cresci-
m e n t o de Gravata í , na mesma época ( . . . ) " ( P o r t o Alegre. SMOV, 1967 , 
i t e m 2) . 
Mais ad ian te , o m e s m o es tudo af i rma: 
" C o m o conseqüência da aplicação dessas leis d iminuiu o n ú m e r o de lo-
t eamen tos na capital e houve u m a u m e n t o do preço dos ter renos dispo-
níveis , tornando-se m e n o s acessíveis para a classe pob re . Mas c o m o os 
munic íp ios vizinhos n ã o possuem legislação específica sobre lo teamen-
t o s , os especuladores os preferiram para alcançarem maior lucro nos ne-
gócios, e a popu lação que exerce suas atividades e m P o r t o Alegre os 
p rocu ra ram para resolver seus problemas de morad ia . Surgiram, por is-
so , Cachoeir inha, Alvorada e ou t ros núcleos me t ropo l i t anos , dis t r ibuí-
dos a part i r dos l imites pol í t icos de Por to Alegre, nas piores condições 
d e higiene e sa lubr idade , carentes de e q u i p a m e n t o bás ico , mesmo o 
mais e lementar . Levan tamentos feitos de te rminaram que elevado núme-
ro de pessoas se des locam diar iamente desses locais para t rabalhar e m 
As "leis" citadas referem-se à Lei n91.233/54, que regulamentou os loteamentos em Porto 
Alegre, aos Decretos Municipais nÇs 732 e 835, que estabeleceram cota mínima seis, e à Lei 
n? 1.657, que exigiu o mínimo de 2% da área loteada para instalação de escolas. 
P o r t o Alegre o u no e ixo n o r t e , o que as caracteriza n i t i damen te c o m o 
cidades d o r m i t ó r i o s " (Por to Alegre. SMOV, 1967 , i t em 3.3).^ 
A par t i r , po is , de meados da década de 5 0 , a e x p a n s í o da Cidade de P o r t o 
Alegre fez-se, p r e d o m i n a n t e m e n t e , na direção l e s t e - n o r d e s t e , seguindo os caminhos 
q u e hgam P o r t o Alegre a Viamão e Gravata í , c o m crescimento mais in tenso de Al-
vorada (Vila Passo d o Fei jó) e Cachoeir inha, e n t ã o distr i tos desses mun ic íp ios . E m 
q u e pese a Canoas já dispor , nessa época , de legislação específica, que impunha nor-
mas rigorosas para novos l o t eamen tos , a exis tência de vários l o t e a m e n t o s an t igos , 
feitos n o p e r í o d o anter ior à vigência da nova lei e a inda n ã o p lenamente ocupados , 
man teve elevado o ritmo de cresc imento da popu lação d o mui t íc íp io , já que , relati-
vamente a P o r t o Alegre, o p reço da terra era mais acessível. Fo i a par t i r dessa época , 
t a m b é m , que se a c e n t u o u o crescimento de áreas re la t ivamente novas e p róx imas a 
Canoas e P o r t o Alegre, c o m o Esteio e Sapucaia do Sul. E m b o r a Este io já contasse 
c o m legislação própr ia desde 1956 , n ã o fazia qua lquer exigência q u a n t o à infra-es-
t r u t u r a , con fo rme c o m e n t a d o an te r io rmen te . 
A d o c u m e n t a ç ã o exis tente sobre o p e r í o d o que vai até in íc io dos anos 7 0 
comprova a impor tânc ia que teve a legislação urbanís t ica , a adoção de cont ro les 
sobre o pa rce lamen to e uso d o solo, mesmo que feitos de forma inc ip iente , sobre a 
valorização e ocupação da terra na região. Concoi t t í t an temente ao es tabe lec imento , 
p o r par te de algumas adminis t rações munic ipa is , de de te rminadas restrições legais 
para novos l o t e a m e n t o s , verificou-se o red i rec ionamento da ocupação u rbana . Áreas 
novas , s i tuadas e m mun ic íp io s q u e n ã o d i spunham de legislação p rópr ia o u cuja le-
gislação era m e n o s rigorosa e a físcahzaçâò inef ic iente , passaram a ser ob je to de rá-
p ida ocupação . Por se s i tuarem j u n t o à divisa c o m P o r t o Alegre, Alvorada e Ca-
choeir inha são , talvez, os exemplos mais evidentes desse processo. 
E m face da ocupação antiga e de sua cond ição de capital , sede d o Governo Es-
tadua l , P o r t o Alegre sempre apresen tou condições mais propíc ias ( infra-estrutura 
mais desenvolvida) para a instalação de atividades u rbanas , residenciais o u n ã o , ex-
p e r i m e n t a d o , por isso m e s m o , maior valorização d e suas ter ras . Afora isso, a lei d e 
l o t eamen tos de 1954 , ao estabelecer padrões m í n i m o s de infra-estrutura, n ã o exigi-
dos n o u t r o s mun ic íp io s , acar re tou nova diferenciação. E m b o r a tal disposit ivo legal 
garantisse condições m í n i m a s de habi tabi l idade, restringia o acesso à t e r ra , na medi-
da e m que encarecia , de u m lado , a " p r o d u ç ã o " de terra para fins u rbanos ( em fun-
ção das benfei tor ias que deviam ser acrescidas ao solo) e, de o u t r o , valorizava-a para 
de t e rminados usos e /ou segmentos da popu lação ( e m função , ex a t amen t e , das van-
tagens cr iadas n o t o c a n t e à infra-estrutura) . 
A p rocu ra , por pa r t e da popu lação de baixa renda , de áreas mais bara tas , mes-
m o q u e inadequadas , p o r q u e desprovidas de serviços básicos, e /ou mal s i tuadas, por-
que dis tantes dos p o n t o s de maior concen t ração de empregos e de ou t ras facihda-
des, mos t ra q u e , já nessa época , o p reço da te r ra representava elevado ônus e era 
crucial n a escolha de u m local para mora r . 
O lo t eamen to de áreas novas na região e o aparec imento de núcleos u rbanos on-
de an tes havia apenas at ividade mra l n ã o resul taram da expansão c o n t í n u a da área ur-
b a n a p reex i s ten te : foram conseqüência da busca de alternativas para morar onde o 
preço da terra fosse m e n o r . C o m efe i to , apareceram descont inuidades na ocupação , 
c o m imensos vazios u r b a n o s , mesmo nas áreas hmí t ro fe s da Capital . 
Se , de u m l ado , o p r e ç o da terra inviabiÜzava a compra ou a cons t rução da 
morad ia própr ia e m áreas e / o u bairros de boa localização e adequada infra-estrutura 
e , e m decorrência , mais valor izados , d e o u t r o , a dif iculdade para encon t ra r u m a m o -
radia de aluguel b e m locaUzada e a b o m preço , face à legislação vigente, que deses-
t imulava o inves t imento e m imóveis para locação , restringia m u i t o as possibihdades . 
Dadas as condições de func ionamen to d o mercado de imóveis, a al ternativa possível 
para a popu lação de ba ixa renda era a compra do lo te periférico, mais b a r a t o , a inda 
que desprovido de serviços essenciais. 
A m o d a h d a d e p r edominan t e de moradia operár ia - casa de aluguel - , a té 
m e a d o s deste século, foi sendo gradat ivamente subs t i tu ída pela casa p rópr ia , cons-
t r u í d a e m bairros periféricos, nas áreas de expansão u rbana ; não c o m o resul tado de 
u m a opção fundada n a assimilação de valores - a propr iedade privada no caso ~ di-
fundidos pela ideologia d o m i n a n t e , mas por força das circunstâncias - r edução da 
ofer ta de imóveis para locar , encarec imento da te r ra , ba ixos salários que passa-
r am a dificultar, senão inviabilizar, o acesso a u m a habi tação b e m si tuada e adequa-
d a m e n t e servida po r infra-estrutura básica. 
A a tuação bas tante hmi t ada da Fundação da Casa Popular e dos ins t i tu tos de 
previdência n o que tange à hab i tação popular , n o p e r í o d o que antecede à criação do 
Banco Nacional da Hab i t ação ( B N H ) , e m 1 9 6 4 , a par da ausência de mecanismos 
eficientes de financiamento da morad ia , ensejou a prát ica da au tocons t rução nos lo-
t e a m e n t o s periféricos. 
A disseminação do t r anspor te coletivo po r ôn ibus foi decisiva para viabiÜzar o 
pad rão periférico de morad ia , na medida e m que a adoção desse m o d o de t r anspor te 
poss ib ih tou a ampl iação d o raio d e a t e n d i m e n t o re la t ivamente ao serviço a t é e n t ã o 
p res tado por b o n d e s , pe rmi t indo conectar áreas mais dis tantes c o m os cent ros de 
comérc io e serviços e os locais de emprego . 
E m P o r t o Alegre, o serviço de ôn ibus u rbano surgiu por volta de 1 9 2 6 . Inicial-
m e n t e , as hnhas exis tentes cons t i t u í am extensões dos percursos feitos por b o n d e s , 
a lcançando , e m 1932 , os e n t ã o arrabaldes do Passo da Areia , Pe t rópohs , Pa r t enon e 
Santana . De 1932 a 1949 , fo ram criadas 16 novas hnhas de ônibus na c idade , afora 
o serviço de b o n d e s , que a tendia bairros mais p róx imos ao cen t ro . De 1948 a 1 9 5 0 , 
o percurso t o t a l das l inhas de ôn ibus e n t ã o exis tentes passou de 6 9 k m para 2 6 9 k m ; 
n o m e s m o p e r í o d o , a frota a u m e n t o u de 4 0 para 171 ve ícu los , e o n ú m e r o de passa-
geiros t r anspor t ados , de 7 6 8 . 0 3 9 para 2 . 5 0 5 . 1 1 3 . Ent re 1950 e 1954 , surgiram mais 
13 i t inerários (Por to Alegre, SMT, 1976) . N o final dos anos 50 , a frota d e ôn ibus 
beirava os 6 0 0 veículos ( I B G E , 1959 , p . 8 6 ) . 
O u t r o e l emen to i m p o r t a n t e para entender-se o n o v o p ad rão , perifér ico, de 
morad ia da população de ba ixa renda a part ir dos anos 4 0 foi o avanço da indústr ia 
para áreas novas da cidade (ao longo da Assis Brasil, s o b r e t u d o ) e da R M P A (e ixo 
n o r t e nessa fase). 
Para le lamente ao processo de suburbanização da indúst r ia e da morad ia operá-
ria, deu-se o apa rec imen to dos pr imeiros núcleos de subab i t ação (vilas de malocas) 
em P o r t o Alegre, e m meados da década de 4 0 . Segundo estimativas feitas, e m 1951 
já exis t iam 4 1 núc leos , onde residiam 16 .303 pessoas, que cor respond iam, à época , 
a cerca de 4 % da popu lação da Capital . Na sua maior ia , os habi tan tes dessas vilas 
e ram migrantes vindos do Inter ior do Es tado ( 7 3 % e m 1951) . Levan t amen to realiza-
do e m 1 9 7 2 dá con ta , n o e n t a n t o , do seguinte a s p e c t o : e m b o r a a maior par te dos 
favelados fosse na tu ra l d o In ter ior do Estado (63%) , nesse a n o , apenas 14% t i n h a m 
vindo d i r e t amen te d o Inter ior para a maloca onde es tavam. C o m efei to, 6 4 % dos ha-
b i tan tes das vilas exis tentes e m 1972 já haviam m o r a d o e m ou t ra maloca e /ou vila, 
e 2 1 % haviam res id ido, an t e r io rmen te , e m casas alugadas o u ced idas ;apenas 1% pro-
vinha de ou t ro s es tados e países (Por to Alegre. D E M H A B , 1973) . 
Tais dados , relativos ao favelamento e m P o r t o Alegre, demons t r am que o 
cresc imento da popu lação favelada n ã o é decorrência apenas do crescimento vegeta-
t ivo e d o f luxo migra tór io ex is ten te e m direção aos cen t ros maiores . É r e su l t ado , 
t a m b é m , do descenso social, da deter ioração das condições de morad ia , e m face das 
dificuldades de ter acesso ao m e r c a d o formal de hab i t ação . 
O mercado de te r ras , na RMPA, apresentou grande d inamismo n o p e r í o d o 
1950-64 . Conforme c o m e n t a d o an tes , na década de 5 0 , houve expressivo crescimen-
t o industr ia l e demográf ico na região, c o m conseqüen te pressão de demanda sobre o 
mercado de terras , t a n t o para uso habi tacional q u a n t o para instalação de indústr ias 
e at ividades e m geral. N o segmento residencial do m e r c a d o , o p roced imen to mais 
usual de comerciaUzação de lotes era a venda financiada ( e m até 100 pres tações) pe-
lo p rópr io agente lo teador , n o geral empresas. 
E m P o r t o Alegre, houve maior n ú m e r o de lo t eamen tos n o p e r í o d o 1950-55 , 
o u seja, n o s anos que an tecederam a vigência da Lei n 9 1.233/54, que disciplinou os 
l o t eamen tos nesse m u n i c í p i o . Houve maior incidência de lo t eamen tos residenciais 
n a Z o n a Nor t e da c idade (área s i tuada en t re Protásio Alves e Assis Brasil), que se 
des t inavam, s o b r e t u d o , à população de menor pode r aquisit ivo (classes ba ixa e mé-
dia ba ixa ) , u m a vez que não apresentavam boa ( o u , m e s m o , n e n h u m a ) infra-estru-
tu ra de serviços u rbanos . N ã o obs tan te a o c o n ê n c i a de vários l o t eamen tos e m P o r t o 
Alegre, nesses a n o s , Cassiano ( 1 9 8 2 ) comen ta que , n o p e r í o d o 1950-64, houve di-
minu ição da área l icenciada para cons t rução , fato que sugere a busca de ou t ro s mu-
nic íp ios c o m o opção para m o r a r . 
Clichevsky ( 1 9 8 0 ) e Rigatt i ( 1 9 8 3 ) mos t r am q u e , n o p e r í o d o anter ior a o sur-
g imento da lei de l o t eamen tos de Canoas (Lei n"? 286/54) , se registrou grande n ú m e -
ro de l o t eamen tos nesse m u n i c í p i o . A o longo da década de 5 0 , houve impor t an t e s 
l o t eamen tos nos atuais Munic íp ios de Gravata í , Cachoeir inha, Alvorada, Sapucaia 
d o Sul e G ua íba , e n t ã o novas áreas de expansão u rbana da RMPA. 
N o p e r í o d o poster ior a 1 9 6 4 , d iminuiu , e m toda a RMPA, o n ú m e r o de lotea-
m e n t o s real izados. E m Canoas e Alvorada, por e x e m p l o , não h á registro de n e n h u m 
ent re 1 9 6 4 e 1974 (CUchevsky, 1 9 8 , p .39 ) . E m par te , isso foi decorrência da grande 
quan t idade de t e r ra lo teada n ó p e r í o d o anter ior , n ã o comercial izada, que pe rmane-
ceu, p o r t a n t o , e m reserva. 
Há q u e se ter e m c o n t a , t a m b é m , a desaceleração geral da economia , n o in íc io 
dos anos 6 0 , marcada pela crise econômica e pol í t ica , que se reflet iu sobre o setor 
imobi l iár io , face à queda d o poder de c o m p r a dos salários e à re t ração geral de ati-
vidades. N o subse tor da cons t rução , e m que u m dos insumos básicos é a terra , só 
houve recuperação mais significativa n o final dos anos 6 0 : n o p e r í o d o 1968-73 , a 
indúst r ia da cons t rução cresceu à t axa anual de 1 1 , 1 % e, no p e r í o d o 1973-77 , a 
10 ,7% a.a. ( F E E , 1 9 8 4 , p . l 8 ) . Neste ú l t u n o , seu d inamismo deveu-se m u i t o mais à 
reaUzação de vultosos invest imentos e m obras púbhcas do que a empreend imen tos 
reahzados n o segmento habi tac ional , que apresen tou , a part i r de meados dos anos 
7 0 , sinais de de saquec imen to . 
E m q u e pese à recuperação geral da economia e à reativação d o setor imobi-
l iário, especia lmente n o p e r í o d o 1968-73 , o e s toque de terra u rbana superava, lar-
gamen te , as necessidades exis tentes . Dados referentes a Alvorada m o s t r a m q u e , e m 
1 9 7 2 , apenas 2 8 , 7 % dos lotes exis tentes es tavam ocupados (Riga t t i , 1 9 8 3 , p . l 6 6 ) , o s 
demais pe rmanec iam vagos; a ocupação era mais intensa, nesse a n o , nas áreas próxi-
mas à divisa c o m P o r t o Alegre. 
Esse f e n ô m e n o — disponibihdade de lo tes excedendo e n o r m e m e n t e as neces-
sidades - n ã o deve ser a t r i bu ído a er ros de previsão, por parte dos agentes lo teado-
res , n o t o c a n t e ! capacidade de absorção d o m e r c a d o . Decorre da forma c o m o os 
lo tes c o s t u m a m ser p roduz idos e comerc iahzados , t e n d o e m vista o b t e r a m á x i m a 
valor ização. 
A re tenção especulat iva de te r ras , à espera de maior valorização, cons t i tu i u m 
exped ien te bas tan te u t i h z a d o , n ã o só c o m o forma de reduzir , ar t i f ic ia lmente , a 
ofer ta de lo tes e, desse m o d o , gerar r enda , m a s , t a m b é m , de apropriar vantagens de-
correntes da valorização ocasionada por invest imentos reahzados e m infra-estrutura 
e e q u i p a m e n t o s u rbanos , fei tos , n o geral, pe lo E s t a d o . À medida q u e me lhoramen-
to s e serviços essenciais vão sendo es tendidos às novas áreas de ocupação , os lotes 
ainda vagos, e m reserva, i nco rpo ram os benef íc ios proporc ionados pelos investimen-
to s p ú b h c o s , valorizando-se. 
E m pesquisa reaUzada e m Canoas , Chchevsky ( 1 9 8 0 ) verificou casos de lotea-
m e n t o s cuja venda se iniciou vários anos após feito o devido registro e ob t ida a apro-
vação da prefe i tura ; o u t r o s t iveram suas vendas in te r rompidas e m de t e rminado m o -
m e n t o , para só serem re tomadas depois de alguns anos . Nesse ín t e r im , melhor ias 
reahzadas nas áreas lo teadas ocas ionaram a valorização dos terrenos q u e permanece-
r a m vagos. 
O mecan ismo de especulação imobihár ia baseado na incorporação maciça de 
novas glebas ao tec ido u r b a n o , afastadas e precar iamente urbanizadas , antes m e s m o 
de as áreas mais antigas serem ocupadas — além da venda por e tapas , de ixando , n o 
geral, espaços in termediár ios e m espera ~ p rovoca : 
— o apa rec imen to de descont inuidades na ocupação , os chamados vazios ur-
b a n o s ; 
- o enca rec imen to e a ociosidade (ba ixa mtens idade de uso) dos serviços pú-
bhcos essenciais - t r anspor t e , rede de água e esgoto , i luminação , te lefonia . 
e tc . que , face à na tureza dispersa da ocupação u rbana , precisam ser es-
tend idos a p o n t o s d is tan tes , passando , mui tas vezes, por áreas vagas, que se 
valorizam em conseqüência . 
Para ter-se u m a idéia da magni tude desse p rob lema, calcula-se q u e , no ano de 
1 9 8 5 , 54% da área u rbana de Por to Alegre estava desocupada ; apenas 15 proprie tá-
rios, que cor respondiam a 0 , 1 % d o to ta l , de t i nham 2 1 % das áreas vagas (Barcellos, 
1986 , p .28-9) . Significa dizer q u e , sem modificar os padrões construt ivos - índices 
de ap rove i t amen to , taxas de o c u p a ç ã o , al turas , recuos , e t c . — a tua lmente vigentes 
(Lei Complemen ta r nP 4 3 / 7 9 - 19 Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano) , con-
forme pleiteia, ins i s t en temente , o setor da cons t rução civil, a Cidade de Por to Ale-
gre, q u e concen t r a cerca de 5 0 % da popu lação met ropo l i t ana , poder ia abrigar a t o -
t ahdade da população da RMPA nos atuais l imites u rbanos da Capital . N ã o é, por-
t a n t o , por falta de espaço q u e cont ingentes significativos da população são relega-
dos a áreas inadequadas , d is tantes dos p o n t o s de acesso necessário, carentes de servi-
ços básicos. 
O u t r o e l emen to q u e influiu na redução do n ú m e r o de lo t eamen tos aprovados , 
a par t i r de meados da década de 6 0 , foi o a u m e n t o das exigências q u a n t o a novos 
lo t eamen tos realizados. Segundo Clichevsky ( 1 9 8 4 ) , foi somente na década de 7 0 
que a legislação sobre lo t eamen tos adqui r iu maior rigor para o con jun to da RMPA, 
estabelecendo-se c laramente a exigência de infra-estrutura de água, pav imentação , 
esgoto e i luminação p ra t i camente e m t o d o s os munic íp ios . 
A par disso, h o u v e , e m m u i t o s casos , r edução do lo te m í n i m o . A área m í n i m a 
exigida para a demarcação de u m lote oscilava, a té e n t ã o , en t re 300 e 3 6 0 m ^ . Após 
1970 , começou a ser feita a d is t inção , na legislação de vários mun ic íp ios , ent re o 
lote no rma l e o lo te popular . Neste ú l t imo , a d imensão pode ser menor — e m t o r n o 
de 200m^ — e haver m e n o s exigências de infra-estrutura. A Lei n 9 6 .766 ( federal ) , 
de dezembro de 1979 , que dispõe sobre o parce lamento do solo u r b a n o , permi t iu 
a área m í n i m a de 1 2 5 m ^ ; n ã o o b s t a n t e , o " lo te legal" m í n i m o manteve d imensão 
superior na to ta l idade dos munic íp ios que in tegram a RMPA, variando de 160m^ 
( lo teamentos popula res ) a 3 6 0 m ^ . 
E m que pese ao maior rigor da legislação referente a l o t eamen tos , n o conjun-
to da região, a par t i r dos anos 7 0 , o mercado de terras c o n t i n u o u a apresentar gran-
de he te rogene idade . 
Circunstâncias diversas — na tu reza da ocupação e fe tuada , condições físicas d o 
local , qual idade da infra-estrutura, usos permi t idos e efe t ivamente real izados, legis-
lação u rban í s t i ca , prát ica de l o t e a m e n t o s , eficiência da fiscalização, padrões cons-
t ru t ivos es tabelec idos , den t r e ou t ra s - de t e rmina ram valorização mais intensa e m 
certos locais. 
E m decorrência dos mecanismos de valorização da te r ra , formou-se u m a es-
t ru tu ra de preços d o solo u r b a n o , na RMPA, bas tan te he te rogênea e deu-se o uso so-
cia lmente segregado do espaço me t ropoUtano , e m face das diferentes possibilidades 
aquisitivas da popu lação . 
4 — 0 mercado imobiliário 
A criação d o Banco Nacional d a Hab i t ação , e m 1 9 6 4 , e a e s t ru tu ração d o Sis-
t e m a Finance i ro da Habi tação ( S F H ) p rovocaram mudanças no func ionamen to d o 
mercado de t e r ra e de hab i t ação . O segmento habi tac ional d o m e r c a d o imobiliá-
r io adqui r iu ma io r d inamismo . Passou-se a pr ior izar a venda da morad ia , ou seja, d o 
lo te c o m a un idade habi tac ional j á c o n s t r u í d a . Essa espécie de t ransação foi facihta-
da pela cr iação de linhas de financiamento, n o â m b i t o d o S F H , especialmente desti-
nadas a essa parcela d o m e r c a d o imob ihá r io . 
A part i r de 1 9 7 6 , m o m e n t o e m que o BNH redi rec ionou sua a tuação para a 
faixa super ior — três a c inco salários m í n i m o s (SMs) - d o segmento popular d o 
m e r c a d o habi tac ional , houve certa r e tomada d o processo de l o t eamen tos , c o m vis-
tas n ã o à venda de lotes individuahzados , mas à cons t rução e à venda de conjuntos 
habi tac ionais . 
Esse processo foi bas t an te in tenso n o p e r í o d o 1976-82 , e m que foram cons-
t r u í d o s vários con jun tos , na RMPA, destacando-se P o r t o Alegre, Grava ta í , Gua íba e 
Alvorada, mun ic íp ios onde se c o n c e n t r o u a quase- to tahdade das unidades habi tacio-
nais cons t ru ídas e m conjuntos , n a região — cerca de 3 7 . 0 0 0 a té 1 9 8 2 . N o m e s m o 
a n o , j á es tavam e m a n d a m e n t o as obras relativas a mais 3 7 . 0 0 0 un idades , n u m to ta l 
de 128 .000 previstas na época ( U F R G S / P R O P U R , 1 9 8 3 , p . 4 7 ) . 
A recessão econômica d o m í c i o dos a n o s 8 0 ocas ionou cer ta re t ração desse t i-
p o d e e m p r e e n d i m e n t o e dif icul tou a comercial ização das unidades que vieram a ser 
conc lu ídas . A l é m disso, estimativas feitas pela M E T R O P L A N para o p e r í o d o 1 9 8 1 -
-86 mos t ravam q u e era d e cerca de 4.5.000 un idades o déficit habi tac ional na faixa 
de r enda famihar de t rês a seis salários m í n i m o s ( U F R G S / P R O P U R , 1 9 8 3 , p . l 5 ) , 
j u s t amen te aquela para a qual se dest inava a maior ia dos empreend imen tos novos , 
t i p o c o n j u n t o . Q u a n d o , p o r t a n t o , da conclusão de t odas as obras previs tas , haveria, 
f a ta lmente , d i sponib ihdade de un idades a lém d o que o mercado seria capaz de ab-
sorver. A faixa de renda familiar compreend ida a té t rês salários m í n i m o s , cuja ne-
cessidade prevista (déficit), segundo as mesmas es thnat ivas , era de 103 .697 unidades 
novas , ficaria à margem desses empreend imen tos por falta de poder aquisi t ivo. 
Com efe i to , exis t iam, e m 1 9 8 7 , vários conjuntos apenas parc ia lmente ocupa-
d o s , sendo ob je to de cons tan tes invasões, fei tas , n o geral , por famílias cuja renda 
n ã o ultrapassava os t rês salários m í n i m o s (52 ,3%) e que residiam, an t e r io rmen te , e m 
moradias alugadas (55 ,3%) . A d isponib ihdade de un idades vagas, n ã o comerciahza-
das , nos con jun tos da região, e ra , e m 1 9 8 7 , de 2 4 . 1 0 8 ( M E T R O P L A N , 1987) . 
Nessa nova fase de func ionamento d o mercado imobihár io , cujo segmento mais 
d inâmico é o da morad ia , não são apenas agentes isolados — propr ie tár ios de gle-
b a s , in te rmediár ios , empresas lo teadoras , cons t ru to ras , e t c . — que in te rvém n o siste-
m a de pa rce lamento e venda da te r ra e na edif icação. Empresas incorporadoras , que 
o p e r a m e m pra t i camente todas as e tapas — compra do t e r r eno , o b t e n ç ã o de finan-
c i a m e n t o , con t ra t ação de serviços de engenhar ia , de cons t rução e de comerciahza-
ção final —, con t ro l am o processo de " p r o d u ç ã o " da hab i t ação . O setor imobihár io 
a tua ar t iculado ao setor financeiro. O S F H , através de seus agentes e por meio de h-
' A "Região" citada refere-se à RMPA. 
nhas específicas de c r éd i to , financia as obras de urbanização ( instalação de infra-es-
trutUra bás ica) , a cons t rução e a venda da morad ia . 
Anal isando a " d e p e n d ê n c i a " d o setor da cons t rução e m relação a o financei-
r o , Debiagi ( 1 9 8 7 ) c o m e n t a : 
" ( . . . ) a par t i r da década de 7 0 , os agentes financeiros passam a a tua r 
d i r e t amen te n o m e r c a d o , adqui r indo áreas disponíveis , a tal p o n t o q u e 
e m de t e rminado m o m e n t o o es toque de áreas da Região encontrava-
se e m sua maior par te na m ã o d o setor financeiro" (Debiagi, 1 9 8 7 , 
p.l72-3).3 
O setor da cons t rução passou, assim, a articular-se c o m o setor financeiro, n o q u e 
se refere n ã o só à o b t e n ç ã o , mas , t a m b é m , à aplicação dos recursos canalizados pa-
ra a hab i t ação , feita e m confornt ídade c o m os interesses dos agentes f inanceiros, 
n o m e r c a d o d e te r ras . 
M u d o u o " p r o d u t o " oferecido (a morad ia e n ã o apenas o l o t e ) , e modifica-
ram-se as cond ições de valorização da propr iedade fundiária, de o b t e n ç ã o de renda . 
Passou-se a privilegiar a venda financiada de unidades habi tac iona is ; o mercado de 
lotes individuais adqui r iu impor tânc ia m e n o r nesse c o n t e x t o . Se , de u m lado , a n o -
va modaUdade de a tuação serviu para agilizar o mercado imobil iár io e intensificar a 
at ividade d a c o n s t r u ç ã o , de o u t r o , a cabou po r restringir o acesso à morad ia via S F H , 
e m face das condições de financiamento estabelecidas e con t ra tadas (os altos índi-
ces de inadimplência expressam isso). 
Mesmo n o s conjuntos habi tacionais cons t ru ídos pela Companh ia de Habi ta-
ção d o Es tado d o R io Grande do Sul (COHAB-RS) e pelo D e p a r t a m e n t o Municipal 
de Habi tação ( D E M H A B ) da PMPA, dif íc ihnente famílias c o m renda inferior a t rês 
salários m í n i m o s são con templadas c o m u m a urüdade hab i tac iona l ; se , po rven tu ra , 
o são , faci lmente se t o m a m inad implen tes , sendo obrigadas a transferir o c o n t r a t o , 
q u a n d o n ã o t ê m , s implesmente , seu imóvel r e t o m a d o pelo agente financiador. 
Das 10 .369 un idades cons t ru ídas pela COHAB-RS desde a sua criação ( 1 9 6 4 ) 
a té dezembro de 1 9 7 6 , apenas 1.185 ( 1 1 % d o to ta l ) con t inuavam, nesse a n o , e m 
posse d o pr imei ro m o r a d o r (Gara ip apud R S . Assembl . Legisl., 1 9 8 2 , p . 2 5 ) . Levan-
t a m e n t o feito e m con jun to habi tac ional c o n s t m í d o pela PMPA/DEMHAB n a Nova 
Rest inga ( Z o n a Sul da c idade) , n o in íc io dos anos 7 0 , c o n s t a t o u q u e , e m 1977 , so-
m e n t e 12% dos m u t u á r i o s estavam c o m as prestações e m dia ( IBGE, 1 9 8 1 , p . 2 2 4 ) . 
Si tuações c o m o essas d e t e n n i n a r a m triagens cada vez mais rigorosas na seleção das 
famíl ias inscr i tas ; verificou-se, e m conseqüência , a elevação d o nível méd io de ren-
da ( e m t o m o de c inco salários m í n i m o s e até mais) das famflias con templadas n o s 
con jun tos c o n s t r u í d o s po r agentes p r o m o t o r e s da pol í t ica habi tac iona l . 
Para le lamente à cons t rução e à venda financiadas de grandes conjuntos habi-
tacionais e , t a m b é m , de un idades isoladas, manteve-se ativa a venda de lo tes indivi-
duais nas áreas já consagradas c o m o de uso habi tac ional , e m face dos lo t eamen tos 
realizados sob re tudo n a década de 5 0 . Esse submercado c o n t i n u o u a t e n d e n d o à par-
cela bas tan te expressiva da popu lação q u e , e m função do ba ixo nível de renda fami-
liar, n ã o consegue t e r acesso ao S F H . 
De ou t ra p a r t e , a venda de lo tes individuais des t inados à morad ia de popula-
ção de baixa renda passou a fazer-se e m áreas cada vez mais afastadas, e m vir tude 
d o processo de valorização da te r ra . A realização de impor t an t e s obras de infra-es-
t ru tu ra nas zonas de ocupação in termediár ia valorizou-as, des locando , n o v a m e n t e , 
a popu lação de menor pode r aquisi t ivo para áreas mais d i s tan tes , periféricas. 
A zona da Avenida Assis Brasil e adjacências, por e x e m p l o , cuja ocupação ini-
cial (década de 4 0 e m d i an t e ) , do p o n t o de vista residencial, foi feita por popu lação 
de ba ixa renda , passou po r sucessivas remodelações , incluindo grandes obras viárias, 
que a valorizaram e modi f ica ram o seu u s o . Ali convivem, hoje , a classe ba ixa e seg-
m e n t o s diversos da classe méd ia , inclusive classe méd ia alta ( Ja rd im Lindóia) . 
Na década de 5 0 , Grava ta í e Cachoeir inha cons t i tu í ram frentes de expansão 
u rbana , s o b r e t u d o ao longo das vias d e comunicação c o m P o r t o Alegre (RS-20 e 
RS-30) , cujo acesso se fazia pela Assis Brasil. A cons t rução da BR-290 (auto-estra-
d á ) , n a década de 7 0 , que hgou P o r t o Alegre c o m a B R - 1 0 1 , passando por esses dois 
mun ic íp io s , b e m c o m o a criação dos distr i tos industriais de Cachoeir inha e Grava ta í 
e a reahzação de obras complemen ta res de infra-estrutura, que favoreceram a im-
plantação de u m novo e ixo industr ial n a área, p roduz i ram cer ta valorização dos ter-
renos . Alvorada, Sapucaia do Sul e Viamão tomaram-se opções mais bara tas em ter-
m o s de uso residencial . 
A Tabela 2 c o n t é m dados sobre o preço do solo e m zonas residenciais, por 
munic íp ios da RMPA, e m 1 9 7 2 . Tais preços represen tam si tuações ex t remas (máxi-
mos e m í n i m o s ) e n ã o valores méd ios . 
Os munic íp ios onde foram de tec tados preços mais altos (máximos) e m áreas 
ocupadas são , por o r d e m : P o r t o Alegre, Novo H a m b u r g o , Grava ta í , São L e o p o l d o , 
Cachoeir inha e Canoas . N o e n t o r n o imedia to de Por to Alegre, os Municípios de Sa-
pucaia do Sul , Alvorada, G u a í b a , Este io e Viamão apresen ta ram os menores preços 
e m ambos os l imites ( m á x ú n o e m í n i m o ) considerados . 
Os preços são mais elevados e m munic íp ios de ocupação mais antiga, c o m o 
P o r t o Alegre, N o v o H a m b u r g o e São L e o p o l d o , que possuem maior nível de renda 
(Po r to Alegre, Novo H a m b u r g o , São Leopo ldo e, e m par te , Canoas) , mais industria-
hzados (Po r to Alegre, N o v o Hamburgo e Canoas) e que estavam sendo obje to de 
amphação da inf ra-es tmtura básica, t e n d o em vista implan tação industr ial recente 
(Grava ta í e Cachoei r inha) . 
Examinando-se os dados da Tabela 2 , constata-se , t a m b é m , que os preços 
mais baixos ( m í n i m o s ) e m áreas ocupadas são m u i t o semelhantes aos preços mais al-
tos (máx imos ) e m áreas vagas (não ocupadas ) . Mui to provavelmente , ambos os casos 
expressam si tuações-l imite, áreas de expansão urbana , onde os preços t e n d e m a 
aproximar-se . 
Vê-se, a lém disso, q u e as diferenças en t re preços máx imos e m í n i m o s em áreas 
ocupadas são bas tan te acen tuadas e m vários munic íp ios . Isso deve es tar ref le t indo 
a existência de condições gerais de infra-es tmtura e de hab i tab ihdade diferenciadas 
en t re zonas residenciais de padrões diversos. 
labela 2 
Preços máximo e mínimo dos terrenos, por municípios, 
em áreas de uso residencial da RMPA - 1972 
(Cr$/m^) 
ÁREAS OCUPADAS ÁREAS NÃO OCUPADAS 
MUNICfflOS Z 
Preço Prea> Preço Preço 
Máximo Min mo Máximo Mínimo 
Alvorada 8,50 5,00 5,00 2,00 
Cachoeirinha 80,00 23,00 27,00 19,00 
Campo Bom 4,90 1,26 1,26 0,15 
Canoas 50,00 15,00 20,00 2,00 
Estância Velha 1,80 0,48 0,48 0,25 
Esteio 10,00 6,00 6,00 3,00 
Gravataí 121,00 14,00 29,60 0,80 
Guaíba 10,00 2,30 2,30 1,30 
Novo Hamburgo . 195,00 10,00 10,00 1,00 
Porto Alegre 750,00 19,00 1,00 0,20 
São Leopoldo 100,00 2,00 6,60 1,00 
Sapiranga 27,00 1,50 1,50 . 0,50 
Sapucaia do Sul ............... 6,50 1,95 1,95 1,30 
Viamão 16,80 2,80 1,30 0,36 
FONTE: GERM (1973), Plano de Desenvolvimento Metropolitano: sinopse Porto Alegre 
NOTA; Os dados brutos foram obtidos nas prefeituras dos respectivos municípios. 
A Tabela 3 apresenta dados mais atual izados ( 1 9 8 3 ) sobre o preço do solo ur-
bano para fins residenciais. Não foi e fe tuado o levantamento e m Este io , Por to Ale-
gre e Sapiranga, razão pela qual não cons t am valores nesses munic íp ios . Os dados re-
ferem-se a áreas ocupadas ; os preços máx imos foram pesquisados n o cen t ro de ca-
da m u n i c í p i o , e os m í n i m o s , na periferia (área de expansão u rbana com baixa densi-
dade de o c u p a ç ã o ) . 
Muito e m b o r a o cen t ro seja u m a área m u i t o valorizada para grande variedade 
de usos ( comérc io , serviços especializados, adminis t ração pública e atividades con-
gêneres) , n e m sempre é considerado área " n o b r e " e m te rmos residenciais, especial-
m e n t e e m cidades de maior p o r t e , c o m o Por to Alegre, e m que cos tuma ocorrer 
maior descentral ização de funções, incluindo a residencial . N ã o obs t an t e , esses pre-
ços cons t i tuem u m a boa referência, pois , n o caso dos munic íp ios pesquisados, a 
maioria dos bairros residenciais de maior nível de renda situam-se, se não j u n t o ao 
cen t ro de negócios , bas tan te p róx imos . 
Examinando-se a Tabela 3 , observa-se que a es t ru tura de preços , en t re mu n i -
c ípios , não se a l te rou significativamente. N o e n t a n t o as diferenças entre preços má-
x imos (cen t ro ) e m í n i m o s (periferia) acentuaram-se . Nou t ros t e rmos , as áreas t tadi -
c ionabuen te mais valorizadas ficaram mais caras relat ivamente à periferia. Novo 
H a m b u r g o , Canoas , Grava t a í e Cachoeir inha con t i nuam cons tando den t re os que 
apresen tam, n o c e n t r o , preços mais a l tos , e, m u i t o provavelmente . P o r t o Alegre, cu-
jos dados n ã o se d i spõem nesse ano . 
Tabela 3 
Preço dos t e n e n o s , por mui t íc íp ios , e m áreas 
residenciais ocupadas da RMPA - 1983 
MUNICÍPIOS 
Alvorada . . . . 
Cachoeir inha . 




Grava ta í . . . . 
Gua íba 
Novo H a m b u r g o 
Por to Alegre 
São Leopo ldo 
Sapiranga . . . 












1 6 6 7 , 0 0 
3 0 0 , 0 0 
216 ,67 
4 0 , 0 0 
PREÇOS 






























6,67 - 16,67 
3 , 5 0 - 6,00 
5 , 0 0 - 1 5 , 0 0 
F O N T E : M E T R O P L A N ( 1 9 8 3 ) . Levantamento sobre o preço da terra na R M P A . 
P o r t o Alegre. 
Considerados os intervalos de preços mais f reqüentes , a posição de Grava ta í , 
que apresenta preços elevados no cen t ro , modifica-se u m p o u c o . Alvorada e Sapu-
caia d o Sul destacam-se pelos intervalos mais ba ixos . Viamão t a m b é m possui , e m 
média , preços menores . Esses qua t ro munic íp ios es tão den t re os de m e n o r renda 
méd ia domic ihar , conforme se pode verificar na Tabela 4 . 
Comparando-se os resul tados d a Tabela 4 ( renda domici l iar) c o m os das Tabe-
las 2 e 3 (p reço dos t e r renos) , vê-se q u e , e m regra geral, existe maior concent ração 
de f amíhas c o m m e n o r nível de renda naqueles munic íp ios e m que o preço da terra 
é mais b a i x o , c o m o Alvorada, Sapucaia do Sul, V iamão , Gravata í e Gua íba . 
Cons iderando q u e o preço d o solo one ra o cus to final da moradia , a a l ternat i -
va q u e tem-se co locado para a população de ba ixa renda , à medida que a terra se va-
loriza, é residir na periferia, nas áreas de expansão urbana e / o u precar iamente urba-
nizadas , onde os lotes são mais ba ra tos . Não obs t an t e , m e s m o nessas áreas, os terre-
nos t ê m e x p e r i m e n t a d o certa valorização, ainda que c o m intensidade menor , à me-
dida que a urbanização avança e que a especulação c o m a terra se dissemina. A lo-
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calização periférica da morad ia , c o m o forma de compensar os altos preços do solo 
u r b a n o , cons t i tu i , desse m o d o , u m a a l temat iva l imitada. Mesmo p o r q u e a periferia 
n ã o é estát ica, espacia lmente f ixa; modifíca-se, ao longo d o t e m p o , e m função de 
al terações q u e se p r o d u z e m nas condições de urbanização das áreas, em termos de 
suas caracter ís t icas de l iabitabil idade (existência de infra-estrutura u rbana básica e 
de equ ipam en tos sociais) . 
Tabela 4 
Dis t r ibuição da renda domicil iar , segundo faixas 
de salário m í n i m o , na RMPA — 1980 
D I S C R I M I N A Ç Ã O A T É 3 SMs A T É 5 SMs MAIS D E 5 SMs 
Alvorada 50,0 79 ,9 20 ,1 
Cachoeiriníia 39,1 69 ,3 30 ,7 
C a m p o B o m 27 ,3 57 ,9 42 ,1 
Canoas 36 ,2 64 ,3 35 ,7 
Estância Velha . . . 33 ,3 62,5 37 ,5 
Este io 33 ,3 62,1 37 ,9 
Grava ta í 4 2 , 4 71 ,0 2 9 , 0 
Gua íba 4 0 , 4 69 ,3 30 ,7 
Novo H a m b u r g o 29 ,4 57 ,2 4 2 , 8 
Por to Alegre 26,1 4 5 , 9 54,1 
São Leopo ldo 35,1 58,8 4 1 , 2 
Sapiranga 31 ,3 62,1 37,9 
Sapucaia do Sul 4 5 , 2 75 ,0 2 5 , 0 
Viamão 52,8 78 ,6 2 1 , 4 
RMPA 31 ,7 55,3 4 4 , 7 
F O N T E : U F R G S / P R O P U R ( 1 9 8 6 ) . Tabulações especiais. Po r to Alegre, (não 
pubUcado) . 
N O T A : As in formações foram obt idas a part i r de cálculos c o m base nos dados 
b r u t o s do Censo Demográf ico 1 9 8 0 : Rio Grande do Sul. 
5 - 0 padrão periférico de moradia 
E m linhas gerais, a es t ru turação do espaço me t ropo l i t ano resu l tou : 
— do processo h is tór ico de ocupação da área; 
— do processo de expansão e localização da indúst r ia na região; 
— da pol í t ica do E s t a d o , n o que concerne à regulação d o cresc imento urba-
n o e à imp lemen tação de obras de infra-estrutura; 
— d o f u n c i o n a m e n t o dos mercados de te r ra e de hab i t ação . 
^ Como exemplo, têm-se os bairros residenciais da Zona Sul de Porto Alegre. 
O espaço me t ropo l i t ano tornou-se m u i t o he te rogêneo n o que concerne às for-
mas de pa rce l amen to , ocupação e uso d o solo, à disponibihdade de infra-estrutura 
básica e, ev iden temen te , à qual idade de vida. Face à na tu reza essencialmente espe-
culativa do mercado de te r ra , a expansão u rbana fez-se de forma fragmentária . A 
falta de maior controle po r par te d o Es tado ocas ionou a ocupação de áreas inade-
quadas à morad ia , causando impac tos sérios sobre as condições ambientais e de vi-
da e , t a m b é m , sobre o sistema de t r anspor te colet ivo, e m função do caráter mui tas 
vezes disperso da ocupação . 
A valorização diferenciada da te r ra , segundo áreas e munic íp ios , reflete as 
condições gerais de urbanização ocor r idas , na RMPA, ao longo de sua fo rmação . De-
t e r m i n o u , à sua vez, a locahzação periférica da morad ia de baixa renda . C o m o for-
m a de evitar gastos excessivos c o m a te r ra , esse segmento da popu lação passou a re-
sidir e m áreas novas, de expansão u rbana , menos valorizadas po rque desprovidas de 
infra-estrutura u rbana adequada , p o r q u e dis tantes dos p o n t o s de acesso mais procu-
rados (cen t ros de serviços, áreas de lazer, locais de emprego , eq u i p amen t o s coleti-
vos, e t c ) , p o r q u e obje to de con t ro le u rban í s t i co menos r igoroso, p o r q u e m e n o s 
d isputadas po r ou t ros usos e /ou classes sociais. Al terna t ivamente , colocou-se a op-
ção de invadir áreas, d a n d o origem a inúmeros micleos de subabi tação ; mu i to s des-
ses núcleos acham-se, inclusive, locahzados e m bairros bas tan te valor izados, de alta 
r enda . 
A s i tuação periférica refere-se t a n t o a áreas espacialmente afastadas dos pon-
tos mais centra is , onde es tão concent radas as opor tun idades de emprego , c o n s u m o , 
lazer, os equ ipamen tos sociais, e t c . e onde o solo é mais valorizado, q u a n t o a áreas 
desprovidas de infra-estrutura satisfatória e compat íve l c o m as necessidades de m o -
radia , m e s m o que cen t ra lmente s i tuadas . Desse m o d o , o concei to de periferia não 
se o p õ e , necessar iamente , ao de cen t ro his tór ico e de negócios. E m mui tas cidades, 
é c o m u m a morad ia de alta renda locahzar-se e m bairros geograficamente afastados 
do centro '*, fato que não pe rmi te caracterizá-los como periféricos, t e n d o e m c o n t a 
o elevado padrão de morad ia . N ã o é, p o r t a n t o , a distância que , por si só , distingue a 
periferia, mas as condições gerais de habi tabi l idade , sua precar iedade . 
À medida que áreas de o c u p a ç ã o mais recente e /ou subequipadas foram-se 
densi f icando, a infra-estrutura básica foi sendo es tendida e ampl iada, tendo-se ob-
servado cer ta me lhor i a ,quan to a esse aspec to , n o conjunto da região. 
Dados d o Plano de Desenvolvimento Met ropol i t ano m o s t r a m que , e m 1972 , 
9 ,4% da popu lação m e t r o p o h t a n a habi tava áreas inundáveis ; 31 ,9% não d ispunha 
de hgação c o m a rede de água; 7 9 , 8 % não apresentava hgação c o m a rede de esgo-
t o ; e 3 5 , 9 % não era beneficiada po r sistema de coleta de lixo ( G E R M , 1 9 7 3 , v .2 , 
p . 2 5 6 ) . E m 1 9 8 1 , a s i tuação estava, compara t ivamen te , u m pouco me lhor , e m b o r a 
cont inuasse precária: 1 3 % dos domic íhos não e ram abastecidos pela rede geral de 
água; 7 1 % n ã o estavam hgados à rede geral de esgoto , e 2 5 % não d i spunham de ser-
viço de cole ta de h x o . O serviço de energia elétrica sempre foi o mais d i fundido . 
Alvorada 10,9 1 
Cachoeir inha 3,6 11 
C a m p o B o m 2,2 14 
Canoas 6,0 6 
Estância Velha 3,0 12 
Esteio 4 ,7 9 
G r a v a t a í 6,8 4 
G u a í b a 5,1 8 
N o v o H a m b u r g o 4 , 4 10 
P o r t o Alegre 6,5 5 
São L e o p o l d o 5,5 7 
Sapiranga 2,5 13 
Sapucaia d o Sul 7 ,2 3 
Viamão 7,5 2 
F O N T E : U F R G S / P R O P U R ( 1 9 8 6 ) . Tabulações especiais. Po r to Alegre, (não 
p u b h c a d o ) . 
N O T A : As informações foram obt idas a part i r de cálculos c o m base nos dados 
b r u t o s d o Censo Demográf ico 1 9 8 0 : Rio Grande do Sul. 
a t ing indo , e m 1 9 8 1 , p ra t i camente a to ta l idade dos domicí l ios (97%) (Pesq. Nac. 
A m o s t r a D o m i c . - 1 9 8 1 , 1 9 8 3 ) . 
Mesmo assim, a inda ex is tem mui tas deficiências, sobre tudo n o que diz respei-
t o ao saneamen to bás ico e , t a m b é m , às caracter ís t icas fi'sicas da morad ia . 
E m relação a instalações sanitárias, as condições são mu i to diversas segundo 
munic íp ios da R M P A : e m 1 9 8 0 , 2 5 , 5 % dos domicí l ios da região apresentavam situa-
ção considerada inadequada (não estavam ligados à rede geral, n e m possu íam fossa 
sép t ica) ; nos Munic íp ios de Alvorada, Grava ta í , Gua íba , Sapucaia do Sul e Viamão , 
de 4 0 a 6 0 % dos domicí l ios e ram deficientes nesse aspecto (Debiagi , 1 9 8 7 , p .38 ) . 
Es tudo feito pe lo Programa de Pós-Graduação e m Planejamento Urbano e Re-
gional ( P R O P U R ) da U F R G S e m 1986 , baseado e m dados do Censo de 1980 , utili-
zou , den t re o u t r o s , o indicador n ú m e r o de c ô m o d o s = n ú m e r o de dormi tó r ios para 
avaliar o grau de precar iedade da hab i tação . Esse indicador expressa si tuações e m 
que t odas as peças da casa ( u m a ou duas na maior par te dos casos de tec tados) são 
utiÜzadas c o m o do rmi tó r i o e, s imul t aneamen te , servem a out ras finaUdades (sala, 
coz inha , n o geral) ; s intet iza si tuações de ex t r ema penúr ia e improvisação. Os resul-
t ados ob t idos es tão n a Tabe la 5. 
Tabela 5 
N ú m e r o de c ô m o d o s = n ú m e r o d e dormi tó r ios , por mun ic íp ios , na R M P A - 1980 
MiTMirfPmc DOMICÍLIOS NÚMERO 
MUNICÍPIOS DE ORDEM 
Os munic íp ios que apresen ta ram maior percen tua l de casos desse t ipo são , por 
o r d e m ; Alvorada, V iamão , Sapucaia d o Sul , Grava ta í e P o r t o Alegre. Esses dados re-
fletem, de u m lado , graus de pobreza relativa (a Tabela 4 dá a s i tuação de cada mu-
n ic íp io da RMPA n o referente à renda domiciMar) e, de o u t r o , a existência de áreas 
de subab i t ação , q u e oco r r em c o m profusão e m Por to Alegre, con t rad i to r i amen te o 
m u n i c í p i o mais r ico da região. 
E m 1 9 7 3 , a popu lação favelada de P o r t o Alegre era de 9 0 . 6 8 4 ( 9 , 5 % d o to -
ta l ) . E m 1 9 8 0 , havia 146 núcleos de subabi tação , c o m 171 .419 hab i tan tes ( 1 5 , 2 % 
d o t o t a l ) ; esses núcleos e r am to t a lmen te desprovidos de serviço de esgo to ; 3 0 , 8 % 
n ã o t i n h a m água ; e 3 4 % das áreas estavam sujeitas a inundações e /ou erosão d o ter-
r eno (Bardini et ahi , 1 9 8 2 , p .61-2 ,6 .5 ) . 
N o res tan te da R M P A , exis t iam 167 núcleos e m 1 9 8 1 , c o m popu lação estima-
da de 9 2 . 9 5 0 (8 ,4% da popu lação to ta l , exc lu ída a Capi ta l ) . Os munic íp ios cuja po-
pulação favelada excedia os 10% eram, por o r d e m : Cachoeir inha (13 ,1%) , Viamão 
( 1 2 , 7 % ) , São Leopo ldo ( 1 2 , 3 % ) , Sapucaia do Sul (11 ,2%) e G u a í b a ( 1 0 , 3 % ) ; c o m 
incidência expressiva, destacam-se, a inda : Canoas (7 ,8%) , Alvorada (7 ,5%) e Grava-
t a í ( 6 ,1%) . Apenas 3 5 % das vilas estavam hgadas à rede p ú b h c a de água, e 6 3 % 
e ram to t a l o u parc ia lmente abastecidas de energia elétrica ( M E T R O P L A N , 1 9 8 2 , 
p . 5 1 , . 5 7 ) . 
E m relação a e q u i p a m e n t o s sociais básicos , as informações são l imitadas. Acre-
dita-se q u e , de m o d o semelhante ao que ocorreu c o m a infra-estrutura u rbana , t e m 
havido maior difusão desses serviços n o conjunto da região. 
Debiagi ( 1 9 7 8 ) anahsou a distribtiição de equ ipamen tos púbhcos de saúde 
(pos tos de assistência méd ica ) , de educação (ensino de IQgrau) e de recreação 
(áreas verdes de p e q u e n o p o r t e , t i po praças) en t re bairros de a l ta e ba ixa renda , n o 
m u n i c í p i o de P o r t o Alegre. Conclu iu que , grosso modo, a densidade de uso , a rela-
ção hab i t an te s por e q u i p a m e n t o o u por unidade de serviço ex is ten te , nos bairros 
pob re s , es tá p r ó x i m a a u m padrão aceitável; n o e n t a n t o , nas áreas de periferia, a 
d is t r ibuição física desses equ ipamen tos é, n o geral, mais concen t r ada , ou seja, es tão 
local izados e m alguns p o u c o s p o n t o s do espaço , e as condições de acessibilidade são 
piores . 
O sistema de t r a n s p o r t e , na região, vem sendo , progress ivamente , a m p h a d o e 
r enovado . Apresen ta , n o e n t a n t o , graus de eficiência m u i t o diversos. 
Dada a forma c o m o se e fe tuou a ocupação da R M P A , b e m c o m o a falta de 
maior ar t iculação en t re as pol í t icas hab i tac iona l e de uso d o solo c o m a de t rans-
p o r t e , geraram-se mui tas inadequações n o sistema de t r anspor te coletivo da área. 
Pesquisa ( U F R G S / P R O P U R , 1983) realizada nos Munic íp ios de Alvorada, Ca-
choei r inha e Grava ta í , t e n d o e m vista analisar as relações en t re o s is tema de t rans-
po r t e e o uso do solo para fins residenciais, n o p e r í o d o 1975-82 , destaca a precarie-
dade do sistema de t r anspor t e coletivo desses m u n i c í p i o s ; f ru to , de u m lado , da 
grande dispersão de locahzação das unidades residenciais e , de o u t r o , da falta de m-
tegração en t r e as malhas viárias secundária e prüicipal . 
Descon t inu idades n a o c u p a ç ã o , l o t e a m e n t o s feitos e m áreas afastadas , q u a n d o 
n ã o fora do p rópr io p e r í m e t r o u r b a n o dos mun ic íp ios , a falta de conexão en t re os 
6 - Conclusão 
o processo h is tór ico de es t ru turação e organização do te r r i tó r io met ropo l i t a -
n o , o func ionamen to a l t amen te especulat ivo d o mercado de te r ras , a expansão de-
sordenada da malha u r b a n a ( sem correspondência necessária c o m a disponibi l idade 
de serviços essenciais) , a dis t r ibuição seletiva da infra-estrutura e dos eq u i p amen t o s 
sociais, a falta de con t ro le r íg ido , por par te d o poder púbUco, q u a n t o á adequação 
m í n i m a das áreas lo teadas e / o u vendidas para uso habi tac ional , a exis tência , por 
f im, de e n o r m e s disparidades sociais de te rminaram a ocupação socia lmente segrega-
da do espaço m e t r o p o l i t a n o . 
t roncos viários de l o t e a m e n t o s vizinhos são t o d o s e lementos que dif icul taram a es-
t ru tu ração e o b o m func ionamen to do sistema de t r anspo r t e . C o m o cada lo teamen-
to cos tuma fazer-se de m o d o independen te dos demais , é c o m u m ocorrer que o tra-
çado da t r a m a viária de u m n a d a t enha a ver c o m o(s) de l o t eamen to ( s ) p róx imo(s ) , 
d i f icul tando a comunicação in te rna e causando sobrecarga à via e / o u rede pr incipal , 
por o n d e t o d a a comunicação passa a ser feita. 
A implan tação de dois conjuntos habi tac ionais , e m meados da década de 7 0 , 
e m Alvorada, s i tuados fora do pe r íme t ro u r b m o desse m u n i c í p i o , e m área n ã o ser-
vida por t r anspor t e co le t ivo , n a época de realização da pesquisa referida, obrigava 
a popu lação ah residente a percorrer , a p é , distâncias médias de 1,5km para t e r aces-
so a u m me io d e t r anspor t e ( U F R G S / P R O P U R , 1 9 8 3 , p . 7 3 ) . Si tuações semelhantes 
t a m b é m foram verificadas e m Gravata í , onde vários lo t eamen tos foram feitos e con-
j u n t o s c o n s t r u í d o s , e m m e a d o s dos anos 7 0 , fora da área u rbana . Os exemplos mul-
t iphcam-se , n u m processo sem fim. 
N o referente ao t r anspor t e e ao uso d o solo residencial , cabe menc iona r , ain-
da, a cons t a t ação , feita pela mesma pesquisa, de ter-se verificado ma io r adensamen-
t o , a par t i r de m e a d o s da década passada, n o s locais p róx imos à divisa c o m P o r t o 
Alegre, n o caso dos mun ic íp io s antes referidos. Isso foi possibiHtado pela existência 
de mui tas áreas vagas nesses locais, fruto de l o t eamen tos realizados nas décadas an-
ter iores . Suas causas es ta r iam associadas à existência de maiores o p o r t u n i d a d e s de 
emprego n o munic íp io-sede da região (Por to Alegre) , à precar iedade do sistema de 
t ranspor te in te rmunic ipa l e à impor tânc ia do gasto c o m t r anspor t e colet ivo e m ter-
m o s de o r ç a m e n t o familiar. 
A respei to d o gasto c o m t r anspor t e , é i lustrat ivo o q u e oco r reu após a implan-
tação da tarifa social ún ica , e m P o r t o Alegre, e m o u t u b r o de 1980 . A unif icação das 
tarifas e n t ã o ex is ten tes reduziu o preço da passagem d o t r anspor t e colet ivo por ôni-
bus nas l inhas longas , que a t e n d e m aos bairros mais dis tantes da Capital e que passa-
r am a ser subsidiadas pelas l inhas curtas através de u m sistema de compensação tar i-
fária. E m decorrência , b o a par te da população Hndeira a P o r t o Alegre, p rovenien te 
de Alvorada, Cachoei r inha , Grava ta í , Viamão e Canoas , c o m e ç o u a dispensar o ser-
viço de ôn ibus i n t e r u r b a n o , pe rcor rendo longas distâncias a pé para ut i l izar o ôn ibus 
u r b a n o de P o r t o Alegre , mais b a r a t o . 
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O padrão periférico de morad ia cons t i tu i u m a expressão das diferenças sociais 
ex i s ten tes , da incapacidade de amplos segmentos da população e m ter acesso a con-
dições mais favoráveis e adequadas de hab i t ação . Represen ta , além disso, u m a alter-
nat iva l imi tada, p o r q u e , m e s m o na periferia u r b a n a , t a m b é m ocorre valorização d o 
solo , e m b o r a c o m intensidade m e n o r q u e nas áreas " n o b r e s " , de uso já consagrado, 
e m t e rmos de média e a l ta r enda . 
A locahzação periférica i m p h c a , dessa fo rma, a elevação, e m mui tos casos, do 
gasto con jun to habi tação e t r anspor t e ( o u cus to de consumo final da hab i t ação ) . Is-
so oco r r e , de u m l ado , devido ao maior a fas tamento da residência re la t ivamente aos 
locais de acesso necessário, acar re tando gastos adicionais c o m t r anspo r t e ; de o u t r o , 
e m vi r tude da elevação d o p reço do solo na própr ia periferia, á medida que a urbani-
zação se mtensifica e os mecanismos de valorização e de especulação c o m a terra 
a t ingem essas áreas. 
Fica , p o r t a n t o , cada vez mais difícil ob t e r u m imóvel ba ra to , m e s m o periféri-
c o , q u e satisfaça a d e q u a d a m e n t e as necessidades básicas de morad ia , incluindo o 
acesso ( t r anspor t e ) , a u m cus to compa t íve l c o m o poder de compra dos salários. O 
cresc imento das favelas é u m a expressão dessa dif iculdade e permi te divisar, man t i -
d o t u d o c o m o está , o agravamento desse q u a d r o . 
Na perspectiva de u m a so lução , qua lquer iniciativa que vise a resolver e m defi-
ni t ivo o p rob lema da morad ia te rá , necessar iamente , de encarar a ques tão da pro-
pr iedade privada sobre o so lo . Não t a n t o c o m a p reocupação de criar mecanismos 
q u e p e r m i t a m sua maior difusão, mas , p r inc ipa lmente , c o m o p ropós i to de impedi r 
que o direi to de p ropr i edade , que hoje prevalece, obs t rua o real direi to de habi ta r , 
de usar o espaço c o m o me io de vida e não c o m o in s t rumen to de ganhos e privi-
légios. 
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Abstract 
This article presents, in a first moment, a quiclc tiistorical note about tlie process 
of formation and occupation of tlie Metropolitan Region of Porto Alegre; afterwards, 
the peculiarities of the land and dweiling markets in respect to the low-rent population in 
the area are analysed, as well as the implications that arise from its operational dynamics, 
specially concerning spatial segregation and peripherical location popular dwellings. 
